
   

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2025 – NÚCLEO DA POLÍTICA CRIMINAL E DA 
EXECUÇÃO PENAL (NUPEP) 
 

Recomendação para a viabilização imediata da 

visita presencial para as pessoas privadas de 

liberdade (PPLs) na Cadeia Pública de 

Colombo. 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, por meio do NÚCLEO DA 
POLÍTICA CRIMINAL E DA EXECUÇÃO PENAL - NUPEP, por meio de sua 

coordenadora infra-assinada, no exercício de suas atribuições institucionais de 

promoção da tutela coletiva dos direitos das pessoas presas provisórias ou definitivas, 

acusadas ou condenadas e/ou submetidas a medidas de segurança de internação ou 

ambulatorial, com fulcro no art. 4º, incisos II, VII, X, XI e XVIII todos da Lei 

Complementar n. 80/94 no art. 40, §2º, I, da Lei Complementar Estadual n. 136/2011 

e;  

 

CONSIDERANDO que à Defensoria Pública compete promover, prioritariamente, a 

solução harmoniosa e pacífica dos litígios por meio de técnicas de composição e 

administração de conflitos, conforme se extrai dos art. 4º, II e § 4º da Lei 

Complementar n. 80/1994 e art. 4º, II da Lei Complementar Estadual n. 136/2011, 

bem como do art. 3º, §3º, do Código de Processo Civil; 

 
CONSIDERANDO que as funções institucionais da Defensoria Pública são exercidas 

contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público, inclusive, consoante o § 2º do art. 4º 

da Lei Complementar n. 80/94 e art. 4º, §1º da Lei Complementar Estadual n. 

136/2011; 

 

CONSIDERANDO que a Defensoria Pública é legitimada para tomar dos interessados 

compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante 

cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial (art. 5o, § 6o c/c art. 5o, 

inciso II, ambos da Lei 7.347/85); 



   

 

CONSIDERANDO que a recomendação é um instrumento que visa à resolução de 

conflitos coletivos, através do apontamento de problemas e da sugestão de soluções 

sobre tema revestido de interesse público, sendo um dos instrumentos dos quais 

pode se valer a instituição para a defesa dos interesses individuais e coletivos de 

indivíduos e grupos vulneráveis; 

 

CONSIDERANDO que a dignidade da pessoa humana é princípio basilar da 

República Federativa do Brasil, constituindo-se em seu fundamento maior (art. 1º, 

inciso III, da Constituição Federal); 

 

CONSIDERANDO que o direito à visita do cônjuge, da companheira, de parentes e de 

amigos em dias determinados é uma garantia fundamental da pessoa privada de 

liberdade, expressamente prevista no artigo 41, inciso X, da Lei de Execução Penal, 

sendo um dos pilares para a manutenção dos laços familiares e sociais, essenciais ao 

processo de ressocialização; 

 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, assegura aos 

presos o respeito à integridade física e moral, preceito que engloba a proteção das relações 

familiares e afetivas como fator de estabilidade emocional e psicológica; 

 

CONSIDERANDO que as Regras de Mandela, adotadas pela Organização das Nações 

Unidas, estabelecem em sua Regra 58 que "O preso deve ser autorizado, sob a 

necessária supervisão, a comunicar-se periodicamente, por correspondência e por 

meio de visitas, com sua família e com amigos de boa reputação"; 

 

CONSIDERANDO que a manutenção do contato com o mundo exterior por meio de 

visitas presenciais é um instrumento crucial para mitigar a tensão no ambiente 

carcerário, reduzir a reincidência criminal e preparar o indivíduo para o retorno à vida 

em sociedade; 

 

CONSIDERANDO que a suspensão ou restrição desproporcional do direito de visita 



   

causa severo sofrimento psíquico e emocional tanto às pessoas privadas de liberdade 

quanto aos seus familiares, violando o princípio da intranscendência da pena e o 

princípio da dignidade da pessoa humana. 

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento deste Núcleo a informação de que a 

visita presencial na Cadeia Pública de Colombo encontra-se suspensa ou 

severamente dificultada, gerando grave violação de direitos e prejuízo ao tratamento 

penal. 

 

RECOMENDA ao Departamento de Polícia Penal do Paraná: 
 

1)​ VIABILIZAR IMEDIATAMENTE o pleno restabelecimento das visitas 

presenciais para as pessoas privadas de liberdade custodiadas na Cadeia 
Pública de Colombo, garantindo a regularidade e a dignidade do 

procedimento. 

 

Por fim, colocamo-nos à disposição para sanar eventuais dúvidas acerca da 

presente RECOMENDAÇÃO, consignando que sempre objetivamos contribuir com os 

anseios dos Poderes Públicos e instituições em geral, mantendo a disposição para 

participar de debates em busca de melhorias que atendam o interesse e a defesa da 

população paranaense e, na certeza de que serão tomadas medidas imediatas para 

atendimento da presente recomendação, aguarda-se, no prazo de 30 (trinta) dias, 

resposta sobre quais as providências foram tomadas quanto ao objeto da presente 

recomendação, sendo que, em caso de não atendimento, sejam apresentadas as 

justificativas pertinentes. 

 

 

Curitiba, data da assinatura eletrônica. 

 
 

LUANA NEVES ALVES 
Defensora Pública Coordenadora do NUPEP 
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